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RESUMO 
 
O presente projeto tem como objeto o tema Acidente de Trabalho. Cujo o seu objetivo é 

verificar através da matéria de Direito do Trabalho e do Direito Previdenciário os possíveis 

riscos no ambiente de trabalho que podem causar lesões e assim impedindo o cumprimento 

das tarefas a serem realizadas pelo empregado. 

Apresentaremos as modalidades e as causas do acidente de trabalho, explicando assim o 

efeito decorrente ao dano causado. Analisando ao longo deste estudo, por meio do direito, 

os conceitos, definições, regras e fundamentos para responder questionamentos, através da 

visão bibliográfica, jurisprudencial, legal e com base em doutrina, presentes no dia a dia do 

empregador e do empregado. 

Palavras-chave: acidente de trabalho, lesões, dano causado. 
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INTRODUÇÃO: 
 
 

Acidente de trabalho pode ser ocasionado por diversos fatores, sendo alguns 

deles por imprudência, imperícia ou negligência, tanto por parte do empregado como 

por parte do empregador, porém o mais prejudicado dessa relação é o empregado, que 

por muitas vezes fica incapacitado de voltar normalmente a sua vida laboral, adquirindo 

uma lesão temporária ou até mesmo permanente ou a morte. Já por parte do 

empregador o dano é no campo material, gerando um prejuízo na parte financeira.  

Falar de acidente de trabalho é falar da relação de emprego. Por isso, iremos 

observar no nosso estudo, dentro do direito, as proteções que o empregado terá em 

casos de acidente de trabalho. Na legislação trabalhista e previdenciária existem uma 

série de normas a serem seguidas pela empresa para garantir a segurança e a saúde 

do empregado no ambiente de trabalho, também existem tipos de acidente de trabalho 

previsto em lei. 

Dependendo do ramo de trabalho, os empregados possuem uma grande 

chance de sofrerem algum tipo de acidente de trabalho, por isso as empresas deverão 

estar preparadas para cumprir as exigências e obrigações prevista em lei. 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
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1. Conceito de acidente de trabalho 

 

 

Entende-se que o acidente de trabalho pode ser conceituado como aquele que 

ocorre no exercício da função, causando lesão ao trabalhador.  

O artigo 2º da Lei nº 6.367, de 19 de outubro de 1976 definiu o que seria acidente 

de trabalho: 

Acidente do trabalho é aquele que ocorrer pelo exercício do trabalho a serviço da 

empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause morte, ou perda, ou 

redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.  (BRASIL, 1976.) 

O entendimento clássico estabelece que o acidente do trabalho está relacionado 

ao caso fortuito ou força maior, restando imprevisível e o dano inevitável. Em sentido 

oposto, contudo, alguns doutrinadores não consistem em mero fator do acaso, dentre 

os quais destacamos que segundo José Cairo Júnior (2015, p. 56) -se, 

entretanto, quem pensa ser o acidente de trabalho, como a própria expressão sugere, 

um evento decorrente do acaso. Se assim fosse, não haveria qualquer possibilidade de 

adoção de medidas  

Existem 3 tipos de acidente de trabalho conceituados, o acidente típico, doença 

ocupacional ou profissional, e o acidente de trajeto. A seguir iremos falar 

detalhadamente de cada um deles. 

 

1.1 Acidente de típico 
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SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZATÓRIA. ACIDENTE 
FATAL DE TRABALHO, OCORRIDO QUANDO VÍTIMA, FUNCIONÁRIO DA RÉ, 
EXECUTAVA SEUS SERVIÇOS. DEVER DE FISCALIZAÇÃO. CONDIÇÃO DE 
EMPREGADO. COMPROVAÇÃO. MORTE DURANTE MANUTENÇÃO EM 
EQUIPAMENTO. PROVA CONCLUSIVA DA RESPONSABILIDADE DO 
EMPREGADOR. ENERGIA QUE DEVERIA ESTAR DESLIGADA PARA QUE O 
SERVIÇO FOSSE EFETUADO COM SEGURANÇA. DANOS MATERIAIS 
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EXISTENTES. RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DOS PAIS 
DEMONSTRADA. PENSÃO QUE DEVE SER PAGA ATÉ A DATA EM QUE A 
VÍTIMA COMPLETARIA 70 (SETENTA) ANOS, CONSOANTE DADOS DO IBGE, 
ACRESCIDA DE 13º SALÁRIO, FGTS E GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS, 
ACRESCIDA DE 1/3. VALOR DA PENSÃO QUE DEVE SER FIXADA EM 2/3 DOS 
GANHOS DA VÍTIMA, ATÉ A DATA EM QUE ELA COMPLETARIA 25 ANOS, 
QUANDO DEVE HAVER REDUÇÃO PARA 1/3. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS COM RELAÇÃO AOS PAIS E A IRMÃ DA VÍTIMA. RELAÇÃO 
AFETIVA DEMONSTRADA. VERBA ARBITRADA COM RAZOABILIDADE, 
DEVENDO O VALOR SER MANTIDO. JUROS MORATÓRIOS QUE DEVEM 
INCIDIR A CONTAR DA CITAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DO PRIMEIRO 
RECURSO. PROVIMENTO PARCIAL DO SEGUNDO RECURSO. (0071154-
03.2005.8.19.0001- APELACAO - 1ª Ementa DES. CLAUDIA PIRES - Julgamento: 
03/08/2011) 

 

 

1.2 Acidente de trajeto 

 

 

O acidente de trajeto é uma categoria específica que abrange incidentes 

ocorridos enquanto o funcionário está em trânsito em várias situações, tais como: De 

casa para o trabalho; Do trabalho para casa; Do local de refeição para o trabalho. 

Independentemente da natureza do acidente, seja uma colisão de carro, uma 

queda de bicicleta ou até mesmo um incidente causado por fenômenos naturais, todos 

são considerados acidentes de trabalho quando ocorrem durante esses deslocamentos. 

De acordo com o Manual de Acidente do Trabalho, adotado pela Resolução INSS 

n. 535/2016, o acidente de trajeto é caracterizado quando ocorre no percurso do 

segurado de sua residência para o trabalho, vice-versa, ou de um local de trabalho para 

outro da mesma empresa. Isso inclui deslocamentos do local de refeição para o trabalho 

ou deste para aquele, independentemente do meio de locomoção, sem alteração ou 

interrupção do percurso por motivo 

Para ser configurado como acidente de percurso, o trabalhador não pode ter 

desviado do caminho original.  

 

1.3 Doença ocupacional 
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2. PROTEÇÃO AO ACIDENTADO 

 

 

 

 

 

2.1 Auxílio doença acidentário 

 

 

O auxílio-doença acidentário é concedido ao trabalhador incapacitado por mais de 

15 dias consecutivos. Para trabalhadores avulsos, o auxílio é assumido pela Previdência 
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Social a partir do dia seguinte ao acidente. De acordo com o artigo 61 da Lei nº 8.213/91, 

a renda mensal do auxílio-doença acidentário corresponde a 91% do salário de benefício. 

Os primeiros 15 dias são responsabilidade da empresa, sendo pagos integralmente, e 

caso o afastamento não ocorra imediatamente após o acidente, esses dias são contados 

a partir da data do afastamento. 

 

 

 

 

2.2 Aposentadoria por invalidez acidentária 

 

 

A aposentadoria por invalidez acidentária é concedida a trabalhadores 

considerados incapazes para o trabalho, estejam ou não recebendo auxílio-doença. Caso 

a perícia médica inicial conclua pela incapacidade total e definitiva, o benefício é devido 

a partir da data em que o auxílio-doença deveria ter iniciado. A renda mensal inicial é de 

100% do salário de benefícios, podendo ser acrescido de 25% em casos que exigem 

assistência permanente. Se o segurado voltar a exercer atividade remunerada 

voluntariamente, a aposentadoria por invalidez é automaticamente cancelada.

2.3 Pensão por morte acidentária 

 

 

A pensão por morte acidentária é destinada aos dependentes do segurado falecido 

em decorrência de acidente de trabalho. A renda mensal inicial é de 100% do valor da 

aposentadoria que o segurado recebia ou teria direito caso estivesse recebendo por 
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invalidez na data do óbito. A pensão é devida aos dependentes a partir da data do óbito 

e é rateada igualmente entre eles.  

 

 

 

2.4 Auxílio-acidente  

 

 

 

 

 

 

3. INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DE TRABALHO E OS TIPOS DE DANOS. 
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Com base nos dados do Observatório de Segurança e Saúde no Trabalho 

(SmartLab), que se concentram em registros de acidentes de trabalho de pessoas com 

carteira assinada, é evidente que o Brasil enfrenta um aumento significativo nos 

incidentes e nas fatalidades nos últimos dois anos. Em 2020, foram notificados 446.881 

acidentes de trabalho, enquanto em 2021, esse número cresceu alarmantes 37%, 



12 

atingindo 612.920 notificações. Quanto às fatalidades, houve um aumento de 36%, 

passando de 1.866 mortes em 2020 para 2.538 em 2021. 

Diante dessa preocupante realidade, a Justiça do Trabalho instituiu há 11 anos 

o Programa Trabalho Seguro, sob a coordenação nacional do ministro Alberto 

Balazeiro. O programa visa efetivamente contribuir para a redução de acidentes e 

doenças ocupacionais. Para fortalecer sua atuação, a Justiça Trabalhista estabeleceu 

uma rede interinstitucional, envolvendo órgãos públicos, universidades, e 

representantes de empregados e empregadores. O ministro destaca que o Programa é 

uma iniciativa de diálogo e construção coletiva, refletindo a vocação da Justiça do 

Trabalho para unir diversos setores em prol de um ambiente laboral sem acidentes. 

O procurador-geral do trabalho, José de Lima Ramos Pereira, ressalta que os 

acidentes de trabalho não acontecem por acaso, ocorrendo, em média, 70 acidentes 

por hora e sete mortes por dia no Brasil. Ele aponta o descaso por parte daqueles que 

têm a responsabilidade de proporcionar equipamentos adequados, orientação e 

ambientes seguros como uma das principais causas. Destaca-se a necessidade 

constante de atenção a esses temas devido às perdas de vidas e capacidade laborativa 

em todo o mundo, enfatizando a importância de um ambiente de trabalho seguro e 

saudável. 

Ao analisar o perfil das vítimas, observa-se que homens na faixa etária de 18 a 

24 anos e mulheres entre 30 e 34 anos são os mais propensos a sofrerem acidentes. 

As lesões mais comuns incluem cortes, lacerações, fraturas, contusões, 

esmagamentos, distensões e torções, entre outras. O ministro Balazeiro sugere que 

fatores como o tipo de trabalho associado à faixa etária, a precariedade nos primeiros 

empregos e a falta de investimento na capacitação dos jovens trabalhadores podem 

explicar essa realidade. Ele destaca a importância de usar essas estatísticas para 

aprimorar as políticas públicas, tanto em termos de fiscalização quanto de repressão. 

Ao abordar o impacto nas famílias, o ministro ressalta o trauma significativo de 

perder um jovem para um acidente ou adoecimento laboral, afirmando que não apenas 

as famílias, mas toda a sociedade sofre ao ver o potencial desses jovens perdido. 
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Ao longo dos anos, as leis trabalhistas têm desempenhado um papel crucial na 

proteção dos direitos dos trabalhadores, proporcionando melhorias e benefícios em 

relação às condições laborais. Embora essas leis tenham avançado consideravelmente, 

é inevitável que acidentes de trabalho ainda possam ocorrer. Contudo, é primordial 

compreender que as legislações oferecem uma série de diretrizes tanto para 

empregadores quanto para empregados, visando criar ambientes de trabalho seguros e 

saudáveis, em conformidade com as recomendações de Saúde e Segurança do 

Trabalho. 

É imprescindível que o ambiente de trabalho proporcione condições 

necessárias para a execução das atividades laborais com o menor risco possível. Isso 

engloba desde a adoção de medidas preventivas até a implementação de 

equipamentos de proteção, garantindo a integridade física e mental do trabalhador. As 

normas e recomendações de Saúde e Segurança do Trabalho são fundamentais nesse 

contexto, orientando ações que visam à minimização de acidentes e à promoção da 

qualidade de vida no trabalho. 

Em conclusão, embora as leis trabalhistas tenham avançado 

consideravelmente, a garantia de ambientes laborais seguros e saudáveis requer a 
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colaboração contínua de empregadores, empregados e órgãos reguladores. A 

integração de práticas preventivas, aliada ao respeito às normas estabelecidas, é 

essencial para assegurar que cada trabalhador possa desempenhar suas funções com 

qualidade, sem comprometer sua saúde e bem-estar. 
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